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PARECER JURÍDICO Nº 816/2022 

 

I – DOS FATOS 

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Comissão Permanente de Licitações 

acerca do recurso interposto pela empresa V. dos Santos Guidi Construtora, referente ao edital 

de Concorrência nº 186/PMC/2022, que tem como objetivo a contratação de empresa do ramo 

pertinente para execução dos serviços necessários à realização das obras de REVITALIZAÇÃO 

DA 1ª ETAPA DA PRAÇA DO CONGRESSO, localizada no centro do Município de 

Criciúma/SC. 

As razões foram tempestivamente apresentadas pela recorrente. Ato contínuo, os 

documentos foram disponibilizados para ciência aos interessados, abrindo vistas e prazo para 

apresentação de contrarrazões, as quais não foram trazidas dentro do prazo que lhes cabia. 

Insurge-se a recorrente em desfavor da sua inabilitação, pois acredita que 

comprovou a capacitação técnica operacional, de acordo com o exigido no edital.    

 

 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA  

Cumpre registrar, preliminarmente, que a análise empreendida se circunscreve aos 

aspectos jurídicos acerca do cumprimento dos requisitos legais do edital, exposto no processo 

administrativo, excluindo-se da análise quaisquer pontos de caráter técnico e econômico, uma 

vez que tais avaliações não são de competência desta Procuradoria.   

Ressalta-se, também, que a análise é realizada tomando por base os documentos 

constantes nos autos, haja vista a presunção de veracidade e legitimidade das informações e 

documentos juntados pela Administração Pública.  

O procedimento licitatório dá-se em razão da Administração Pública procurar a 

proposta mais vantajosa para um contrato de seu interesse, seja para compra de algum produto,  
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seja para a realização de uma obra ou a prestação de um serviço. Além da Lei das Licitações 

estabelecer as normas para o procedimento licitatório, o próprio edital estabelece regras 

necessárias ao objeto licitado. Devendo-se então, interpretar a lei e o edital veiculando as 

exigências instrumentais. 

Ocorre, porém, que nem todos têm condições de contratar com a Administração 

Pública, pois é necessário que o futuro contratante, além de oferecer a proposta mais vantajosa, 

também tenha idoneidade e capacidade para cumprir com as suas obrigações. 

No presente caso, por se tratar de matéria de complexidade técnica, a qual foi 

anteriormente analisada pela Engª Kátia Maria Smielevski Gomes, através do parecer técnico 

nº 130, datado de 6 de outubro de 2022, acompanha-se o entendimento da técnica responsável, 

tendo em vista o envolvimento de aspectos meramente técnicos, tratando-se de atestado de 

capacitação técnica operacional, a qual fora solicitado e analisado pela Secretaria requisitante 

que detém da expertise nesta avaliação.  

Na percepção de Diógenes Gasparini, "submete tanto a Administração Pública 

licitante como os interessados na licitação, os proponentes, à rigorosa observância dos termos 

e condições do edital", não podendo deixar de observar os requisitos do edital. 

O Tribunal de Contas da União entende que: 

 

 

Licitante que deixar de fornecer, dentro do envelope de habilitação, quaisquer 

documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no ato 

convocatório ou com irregularidades será considerado inabilitado. 

Em concorrência, tomada de preços e convite, a inabilitação do licitante importa 

preclusão do direito de participar da fase subsequente, ou seja, de continuar 

participando da licitação. (Manual sobre Licitações e Contratos / TCU. p. 469). 

 

Com isso, cabe ressaltar que todas as exigências previstas no edital foram analisadas 

pela equipe técnica, sendo necessária a continuidade do certame, considerando que a Comissão 

Permanente de Licitações está vinculada ao que dispõe em Edital, segundo o Princípio da 

Vinculação ao Edital, previsto no artigo 41 da Lei 8.666/93: 

 

 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

qual se acha estritamente vinculada. 
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Além do mais, o procedimento administrativo, almeja a seleção da proposta mais 

vantajosa, tanto no sentido qualitativo como quantitativo, sempre possibilitando a disputa e o 

confronto equilibrado entre os participantes, conforme prevê o artigo 37, XXI da Constituição 

Federal. 

 

 

 

III – DO PARECER  

Diante de todo o exposto, opina esta Procuradoria pelo conhecimento do recurso 

interposto pela empresa V. dos Santos Guidi Construtora, e no mérito pelo desprovimento, 

encaminhando à Comissão Permanente de Licitações para às devidas providências. 

 

 

Este é o parecer.  

 

Criciúma, 28 de outubro de 2022. 

 

 

 

JÉSSICA MARTINELLO                      ANA CRISTINA SOARES FLORES  

Procuradoria Geral do Município  Procuradora Geral do Município 

      OAB/SC 18.896-B 


